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ANEXO I 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

1. Habilitação Jurídica: 

1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 

1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

 

1.3. Micropreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual- 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br /empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

 

1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

1.5 . Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

 

1.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

 

1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

https://www.gov.br/
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1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

1.10. OBSERVAÇÃO: Os documentos devem estar acompanhados de todas as alterações ou 

consolidação respectiva. 

 

2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

2.1. Prova de inscrição no CNPJ ou CPF, conforme o caso; 

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional, mediante a apresentação de certidão negativa 

ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VIl-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943; 

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VIl-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 

1943; 

2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VIl-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 

1943; 

2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VIl-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943; 
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2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

2.8 Observação: A prova de inscrição no cadastro municipal ou estadual de que trata o item 2.5 

dependerá do ramo de atividade, exigindo-se a primeira para serviços e obras e a última para os 

casos de fornecimentos de produtos, equipamentos ou materiais; ou operações previstas nos 

incisos II e III da Lei Complementar 87, de 13 de setembro de 1996. 

 

3. Qualificação Econômico-Financeira: 

3.1. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei n° 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II)); 

3.2. Certidão negativa de insolvência civil, expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

interessado, quando se tratar de pessoa física, desde que admitida sua contratação (art. 5°, inciso 

II, alínea "c", da Instrução Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples. 

3.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais ou do 

último exercício, no caso de pessoa jurídica ter sido constituída há menos de dois anos ou balanço 

de abertura, em se tratando de empresas constituídas no presente exercício, que comprove a boa 

situação financeira da empresa, através dos seguintes índices contábeis:   

a.1) Índice de Liquidez Corrente ≥ 1,00 (um), indica quanto a empresa possui em recursos 

disponíveis bens e direitos realizáveis em curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de 

curto prazo. Ou seja, quanto maior, melhor, pois para cada real de dívida em curto prazo existem 

R$ 1,00 no ativo circulante cuja apuração far-se-á pela seguinte fórmula:   

         ILC =         ATIVO     CIRCULANTE  

                            PASSIVO CIRCULANTE   

          a.2) Índice de Liquidez Geral ≥ 1,00 (um), indica quanto a empresa possui em 

disponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas 

obrigações, com vencimentos nesse mesmo período. Ou seja, quanto maior, melhor, pois para 

cada real de dívida a curto e a longo prazos existem R$ 1,00 no ativo circulante, mais o realizável 

em longo prazo, cuja apuração far-se-á pela seguinte fórmula:   
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            ILG=   ATIVO CIRCULANTE   +   ATIVO NÃO CIRCULANTE  

                      PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE  

 

 a.3) Índice de Endividamento Geral (IE) ≤ 0,50 (meio), indica o nível de comprometimento do 

capital próprio com o de terceiro. Ou seja, quanto menor, melhor, pois para cada real de seus 

ativos, R$ 0,50 estão sendo financiados com recursos alheios, cuja apuração far-se-á pela seguinte 

fórmula:   

            IEG=   PASSIVO CIRCULANTE   +   PASSIVO NÃO CIRCULANTE  

                                               ATIVO TOTAL 

a.4) para a apuração dos referidos índices contábeis será utilizado o de maior valor absoluto dentre 

os balanços. 

4 – QUALIFICACAO TECNICA / OPERACIONAL  

4. No mínimo 01 (um) atestado emitido por órgão da administração pública ou pessoa jurídica de 

direito privado, que comprove a aptidão e boa prestação de serviços, objeto desta licitação 

compatível com o universo de beneficiários que serão atendidos, indicando o local, natureza, 

quantidades, 

4.1. Por quantidade compatível, entende-se o número de usuários que não seja inferior a 20, 

correspondente a 60% do objeto licitado, em consonância com a Súmula nº 24 do Egrégio Tribunal 

de Contas do Estado de São Paulo; 

4.2. A comprovação da quantidade mínima poderá ser por meio de único atestado ou mais, cuja 

soma totalize a quantidade exigida. 

4.3 Os meios de prova aceitos para fins de comprovação estão previstos na Portaria nº 16, de 12 

de março de 2026, que acompanha o presente anexo. 

Deve apresentar também: 

I. Prova de registro atualizado na ANS – Agência Nacional de Saúde, tanto da operadora 

como do produto a ser apresentado na proposta comercial; 

 

II. Comprovação de regularidade administrativa e disciplinar junto ao órgão 

governamental de fiscalização (Agência Nacional de Saúde).  
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